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Votações dependem de acordo 
sobre dívidas de agricultores

Três propostas 
trancam a pauta de 
amanhã do Plenário. 
O primeiro item é o 
projeto de conversão 
que autoriza a União 
a conceder crédito 
de até R$ 6 bilhões 
à Caixa Econômica 
e de R$ 1 bilhão ao 
Banco do Nordeste

Avotação em Ple-
nário está con-
dicionada ao 
entendimento 

do governo com senado-
res da bancada nordesti-
na. Estes exigem garan-
tia de que será incluída 
na medida provisória a 
negociação da dívida dos 
agricultores do Semiá-
rido. Também trancam 
a pauta a medida que 
concede incentivo fiscal 
a montadoras e fabrican-
tes de veículos instalados 
no Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, e o proje-
to que exige formação 
superior para professores 
da educação básica.  3

Com saudação de Sarney, Rádio Senado chega a Fortaleza

Paim anuncia 
que dará maior 
abrangência ao 
Fundo Social

Empresas que 
usam reciclagem 
podem ter 
IPI reduzido

Projeto na CCJ 
obriga shopping 
a manter 
câmeras de 
filmagem  2

Relator do projeto que 
cria o Fundo Social com 
recursos da exploração 
do pré-sal, Paulo Paim 
antecipou que vai sugerir 
mudança na proposta do 
governo. Além da edu-
cação, ele pretende que 
a Previdência Social e a 
área de saúde também 
sejam beneficiadas.  3

A Comissão de Meio 
Ambiente do Senado 
deve votar amanhã pro-
jeto que reduz o IPI das 
empresas que realizarem 
atividades de reciclagem. 
A redução vale para os 
resíduos que podem ser 
reaproveitados e para 
os bens elaborados com 
material reciclado.  2

O sinal da Rádio Sena-
do entrou no ar em For-
taleza. Desde sexta-feira, 
os ouvintes da capital 
cearense que sintonizam 
em 103,3 MHz podem 
acompanhar a íntegra da 
programação da emisso-
ra, durante as 24 horas 
do dia, com seleção musi-
cal, programas especiais, 

noticiários e a transmis-
são ao vivo de sessões do 
Plenário e reuniões das 
comissões. Senadores e 
autoridades participaram 
da cerimônia de inaugu-
ração, iniciada por uma 
saudação do presidente 
José Sarney veiculada ao 
vivo, direto do Plenário 
do Senado.  2

Projeto Policultura no Semiárido, em 
Cafarnaum, Bahia: senadores cobram 
do governo negociação de dívidas dos 
agricultores da região

Patrícia Saboya (D), Heráclito Fortes e 
Inácio Arruda (de terno claro) ouvem Cid 

Gomes na inauguração da rádio no Ceará
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A pauta de votação continua trancada 
por duas medidas provisórias e pelo pro-
jeto de lei que dispõe sobre a exigência 

de nível superior para professores da 
educação básica, que tramita em caráter 
de urgência constitucional.

14h

Como parte do ciclo de debates Recursos 
Humanos para Inovação e Competitividade 
– Agenda Desafio 2009/2015, a Comissão 
de Serviços de Infraestrutura realiza debate 
sobre “Desafios, necessidades e perspectivas 
da formação e capacitação de profissionais 
da área de engenharia no Brasil”. Foram con-
vidados para o painel o diretor científico da 

Fundação de Amparo à Pesquisa de São Paulo 
(Fapesp), Carlos Henrique de Brito Cruz; o ex-
reitor do Instituto Tecnológico da Aeronáutica 
(ITA) Michal Gartenkraut; o presidente do 
Conselho de Administração do Centro de 
Gestão e Estudos Estratégicos, Marco Antônio 
Raupp; e o professor de Engenharia Civil 
Edinaldo Afonso Marques de Melo.

Entre os 14 itens da pauta da Comissão de 
Assuntos Econômicos, está o projeto que 
cria programa para a revitalização das áreas 

atingidas pelas enchentes nos anos de 2008 
e 2009 e projeto que regulamenta operações 
de fomento mercantil.

A Comissão de Meio Ambiente e Legislação 
Participativa analisa projeto que reduz o 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) incidente sobre atividades de reci-
clagem.

Outra proposta em discussão na CMA 
torna obrigatória a inserção, no rótulo 
das embalagens produzidas com material 
reciclável, de informações educativas sobre 
como deve ser a forma de descarte.

A Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo analisa projeto que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Região Integrada 
de Desenvolvimento (Ride) de Macapá e 

Santana, no Amapá. Outra matéria altera 
lei para eliminar o visto temporário para os 
empregados de navio de turismo estrangei-
ro, quando em águas brasileiras.

O primeiro item da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática é o projeto que institui o serviço de 

televisão comunitária. Também em exame 
estão projetos de decretos legislativos para 
concessão de rádios em diversos estados.

A comissão examina proposta que altera a 
Lei de Execução Penal para instituir a hipó-
tese de remição de pena pelo estudo. Outro 

projeto em análise autoriza o Executivo a 
criar a Universidade Federal do Nordeste 
de Goiás, em Formosa.

A agenda completa, incluindo o número 
de cada proposição, está disponível na 
internet, no endereço www.senado.

gov.br/agencia/agenda.aspxAgenda

Plenário Três itens mantêm pauta trancada
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Revitalização após enchentes de 2008 e 2009

Redução de IPI para reciclagem

Ride de Macapá e Santana

Televisão comunitária

Estudo pode reduzir tempo de prisão

Divulgação obrigatória de análises da Anvisa

Trote vexatório vira crime
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O primeiro item da pauta da comissão é 
a proposta que institui a Política Nacional 
de Abastecimento. Os senadores analisam 
ainda projeto que torna obrigatória a 
divulgação pela internet das análises 

laboratoriais resultantes de fiscalização 
realizada em empresas pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 

Na pauta da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, projeto que torna crime 
o trote vexatório e proposta que permite o 

porte de arma de fogo aos integrantes de 
carreira de institutos de Criminalística, de 
Identificação e de Medicina Legal.

Terça-feira

Quarta-feira

Segunda-feira
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presidência da sessão

A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida por José Sarney • Paulo Paim • Geraldo 
Mesquita Júnior

COM uMA SAuDAçãO 
transmitida do Plenário, 
o presidente José Sarney 
inaugurou na sexta-feira 
o sinal da Rádio Senado 
para Fortaleza. Falando 
para as autoridades pre-
sentes no estúdio da TV 
Ceará, ele ressaltou que 
o 1º secretário da Casa, 
Heráclito Fortes, estava 
na cerimônia como repre-
sentante da Mesa dire-
tora. Também estiveram 
presentes Inácio Arruda 
(PCdoB) e Patrícia Saboya 
(PDT), ambos senadores 
pelo Ceará, além do go-
vernador do estado, Cid 
Gomes, entre outros.

A Rádio Senado FM po-
derá ser sintonizada em 
Fortaleza na frequência 
103,3 MHz. Sarney disse 
que a transmissão irá re-
produzir a programação 
normal, que está no ar 

durante todo o dia.
O senador ressaltou que 

os transmissores da TV 
Senado (por meio de sinal 
aberto uHF) e da Rádio 
Senado estão abrigados 
na TV Ceará, emissora do 
governo estadual.

– O projeto de expansão 
visa levar a Rádio Senado a 
todas as capitais – disse.

De segunda a quinta-
feira, a Rádio Senado 
transmite, ao vivo, as ses-
sões plenárias do Senado, 
que começam às 14h. Nas 
sextas-feiras, as sessões 
se iniciam às 9h. Nas ma-
nhãs de terças, quartas e 
quintas-feiras, é possível 
acompanhar os debates e 
votações nas comissões.

Na cerimônia de inau-
guração do sinal da Rádio 
Senado em Fortaleza, o 1º 
secretário, Heráclito For-
tes, destacou o caráter de 
integração da emissora. 

– Eu acho que esse é um 
grande tento que se marca 
no momento que cada vez 
mais é preciso que haja 
transparência na ação do 
Senado brasileiro – disse. 

Patrícia Saboya e Inácio 
Arruda apontaram a Rá-
dio e a TV Senado como 
instrumentos de fortaleci-
mento da democracia. 

O Diretor da Secreta-
ria de Comunicação do 
Senado, Fernando Cesar 
Mesquita, explicou que o 
sistema de comunicação 
da Casa reproduz a reali-
dade do trabalho legisla-

tivo quando a maioria dos 
meios de comunicação 
privados prefere o escân-
dalo ou a polêmica.

– Há um trabalho inten-
so no Senado. O papel da 
Rádio Senado é fazer o 
cidadão ser bem informa-
do sobre o que acontece, 
ou seja, é o direito do 
cidadão ser informado – 
frisou. 

A Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) pode votar amanhã 
projeto que torna obri-
gatória a instalação de 
câmeras de filmagem em 
shopping centers e em-
preendimentos similares. 
O relator, Romeu Tuma 
(PTB-SP), recomenda a 
aprovação da proposta 
(PLC 119/09). 

Pelo texto, do deputado 
Pompeo de Mattos (PDT-
RS), o estabelecimento 
que infringir a norma fi-
cará sujeito a multa diária 
de R$ 5 mil. 

A adoção de alíquota 
zero do Imposto sobre 
Produtos Industrializa-
dos (IPI) para empresas 
que realizam atividades 
de reciclagem é o que 
determina projeto (PLS 
510/09) da senadora Serys 
Slhessarenko (PT-MT) que 
será votado amanhã pela 
Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA).

A medida se aplica aos 
resíduos recicláveis e a bens 
elaborados por empresas 
que utilizam matéria-prima 
feita com esses resíduos, 

desde que representem 
70% do custo total da 
produção.

Serys afirma que a iniciati-
va, se aprovada, irá promo-
ver a criação de empregos, 
além de reduzir a geração 
de resíduos e a poluição.

A pauta da CMA, com 
14 matérias, também inclui 
projeto (PLC 35/09) que obri-
ga a oferta, pela internet, de 
meia-entrada para apresen-
tações culturais. A proposta 
já foi aprovada pelas comis-
sões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e 
Informática e de Educação, 
Cultura e Esporte.

Projeto reduz a zero IPI para 
as empresas de reciclagem

Obrigatoriedade 
de câmeras 
em shoppings

Emissora será sintonizada na capital cearense na frequência 103,3 MHz. 
Transmissão reproduzirá programação que está no ar durante todo o dia

Sinal da Rádio Senado 
chega a Fortaleza

Senadores destacam transparência e democracia

Sarney: projeto de expansão visa levar emissora a todas as capitais 

SESSÃO ONLINE: a íntegra dos pronunciamentos publicados no Jornal do Senado pode 
ser lida no endereço www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sessao/default.asp
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OS SENADORES APRESENTA-
RAM 26 emendas ao Projeto de 
Lei de Conversão (PLV) 18/09, 
proveniente da Medida Provisó-
ria (MP) 470/09, que autoriza a 
união a conceder crédito de até 
R$ 6 bilhões à Caixa Econômica 
Federal e de R$ 1 bilhão ao Ban-
co do Nordeste do Brasil S. A.

Os recursos destinados à Caixa 
e ao Banco do Nordeste têm o 
propósito de atender à deman-
da por empréstimos e financia-
mentos. Além das emendas do 
Senado, a MP original do gover-
no recebeu outras 22 emendas 
da Câmara.

O projeto é o primeiro item 
da sessão deliberativa de ama-
nhã e está trancando a pauta. 
Sua votação ainda depende 
de um acordo do governo com 
os senadores da bancada nor-
destina, que exigem garantia 
do Ministério da Fazenda de 
que será incluída no texto da 
MP a negociação da dívida 
dos agricultores do Semiárido. 
Segundo o relator da matéria, 
Gim Argello (PTB-DF), a área 
econômica do governo vai tra-
tar do assunto.

O senador disse que o fato de 
o governo federal emprestar 
recursos a essas duas institui-
ções financeiras aumenta sua 
capacidade de conceder crédito 
ao setor privado. Conforme Gim 
Argello, trata-se de “uma medi-
da adequada, em um momento 
de restrição de crédito do setor 
financeiro privado às empresas 
e pessoas físicas”. 

A destinação de recursos para 
o Banco do Nordeste foi incluída 
na MP original do Executivo 
pela Câmara e acatada pelo 
Senado. Tais recursos visam, 
segundo o relator na Câmara, 
deputado Jovair Arantes (PTB-
GO), minimizar o risco de o 
banco desobedecer o limite 
estabelecido por resolução do 
Conselho Monetário Nacional 
(CMN) – o chamado patrimônio 

de referência, utilizado para  
verificar o cumprimento dos 
limites operacionais das institui-
ções financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central.

Montadoras
Além do PLV 18/09, está inter-

rompendo a pauta a MP 471/09 
– segundo item da ordem do 
dia –, que concede incentivo 
fiscal às montadoras e fabri-
cantes de veículos instalados 
nas regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste. 
Outro item que obstrui os 

trabalhos do Plenário nesta 
terça-feira é o Projeto de Lei 
da Câmara (PLC) 280/09, de 
iniciativa do presidente da 
República, que altera a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) para exigir a formação de 
nível superior de professores 
da educação básica (educação 
infantil e ensinos fundamental 
e médio). Esse projeto tramita 
em regime de urgência.

Como boa parte das medidas 
provisórias que têm sido apro-
vadas pelo Congresso Nacional 
nos últimos anos, o PLV 18/09 
também acabou agregando ao 
seu texto uma infinidade de te-
mas que não dizem respeito ao 
seu propósito original – as trans-
ferências de recursos do Tesouro 
Nacional para a Caixa.

A medida provisória original  
(470/09) tratava, na verdade, de 
três assuntos propostos pelo go-
verno federal: o crédito à Caixa; 
um novo prazo para pagamento 
de incentivos fiscais indevidos 
recebidos por certas empresas 
exportadoras; e novas regras 
para a cobrança do Imposto de 
Renda devido por empresas que 
adquiriram vagões, locomotivas 
e similares.

Depois de passar pela Câma-
ra, o texto foi engordado com 
22 emendas propostas pelo seu 
relator, Jovair Arantes, triplican-
do de tamanho em número de 

artigos e parágrafos e incluindo 
diversos outros temas. Agora, no 
Senado, novas emendas estão 
sendo apresentadas pelo relator 
Gim Argello.

Assuntos
uma das emendas da Câmara 

mantidas no Senado diz que os 
órgãos responsáveis pela cobran-
ça da dívida ativa dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios 
poderão utilizar os bancos públi-
cos para a realização de atos que 
viabilizem a satisfação amigável 
de créditos inscritos.

Gim Argello incluiu também 
emenda que permite o paga-
mento, de forma parcelada em 
até 180 meses, dos débitos ad-
ministrados pelas autarquias e 
fundações públicas de qualquer 
natureza, tributários ou não, 
para com a Procuradoria-Geral 
Federal.

As entidades da área de saúde 
que prestam serviços assistenciais 

não remunerados pelo Sistema 
Único de Saúde (SuS) poderão 
ter seus certificados renovados 
se destinarem, no mínimo, 20% 
de suas contribuições sociais em 
serviços, com universalidade de 
atendimento, a beneficiários 
do SuS.

O relator no Senado propôs, 
também, alterando a legislação 
tributária federal, impedir que as 
mercadorias produzidas na Zona 
Franca de Manaus e vendidas a 
empresas varejistas possam se 
beneficiar da isenção de recolhi-
mento do PIS/Pasep e da Contri-
buição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins).

Outra emenda altera parte da 
Lei 5.615/70, que dispõe sobre o 
Serviço Federal de Processamen-
to de Dados (Serpro), dispensan-
do a licitação para contratação 
dessa entidade pela união para 
prestação de serviços de tecnolo-
gia da informação considerados 
estratégicos.

Texto original foi acrescido de muitas emendas

Relator, na Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), do projeto 
de lei que cria o Fundo Social 
com recursos da exploração de 
petróleo no pré-sal (PLC 7/10), 
Paulo Paim (PT-RS) anunciou 
na sexta-feira que também vai 
sugerir a destinação de uma 
parte para a Previdência Social 
e o setor de saúde. O senador 
fez um balanço de sua atuação 
parlamentar nos primeiros 45 
dias de funcionamento do 
Senado em 2010.

Paim assinalou que já apre-
sentou neste ano um total de 
51 propostas, entre projetos 
de lei, propostas de emenda à 
Constituição e requerimentos, 
sendo que quatro dos projetos 
foram aprovados e enviados à 
Câmara dos Deputados.

Paim voltou a sugerir que 
a Previdência Social não seja 
incluída na Desvinculação de 
Receitas da união (DRu), assim 
como ocorre com a área de 
educação. 

– A DRu devora 20% das 
verbas orçamentárias desti-
nadas à Previdência Social, o 
que representa mais de R$ 50 
bilhões por ano – disse o sena-
dor, para quem, em condições 
normais, a Previdência Social 

não é deficitária.
O parlamentar também de-

fendeu o reajuste das aposen-
tadorias e pensões no mesmo 
percentual de crescimento do 
produto interno bruto (PIB).

– Ora, [o crescimento] o PIB 
de 2009 foi zero. Então, que 
não haja reajuste, é a vida. 
Mas para 2010 já se prevê um 
aumento de 6% no PIB. Então, 
que se dê um reajuste de 6% 
a todas as aposentadorias – 
afirmou.

Paulo Paim citou todas as 
audiências públicas e sessões 
especiais de homenagem que 
propôs e foram realizadas no 
ano. Adiantou que haverá 
outras, como a de 27 de abril, 
para debater o projeto de lei 
(PLS 271/08) que cria o Estatu-
to do Motorista Profissional. 

O senador prometeu ainda 
lutar pela regulamentação 
das profissões de historiador 
e teólogo; pela garantia de 
adicional de periculosidade 
para oficiais de justiça e vigi-
lantes; pela regulamentação 
da estabilidade do dirigente 
sindical; pelo disciplinamento 
das perícias médicas; e pela 
extinção das altas médicas 
programadas. 

Paulo Paim quer ampliar áreas 
beneficiadas pelo Fundo Social 

O presidente do Senado, 
José Sarney, defendeu a uti-
lização dos rendimentos ob-
tidos com o petróleo extraído 
da camada de pré-sal por 
todos os estados, contanto 
que os estados produtores 
não sejam prejudicados.

O texto aprovado na Câma-
ra, na quinta-feira, recebeu 
uma emenda que prevê a 
distribuição dos royalties do 
petróleo com base nos fundos 
de Participação dos Estados e 
dos Municípios (FPE e FPM), o 
que diminuirá o montante de 
recursos atualmente recebi-
dos por estados produtores.

Proposta pelos deputados 
Ibsen Pinheiro (PMDB-RS), 
Humberto Souto (PPS-MG) 
e Marcelo Castro (PMDB-
PI), a emenda beneficia os 
estados não produtores de 
petróleo. Essa foi a principal 
mudança feita no texto do 
substitutivo, de autoria do 
deputado Henrique Eduardo 
Alves (PMDB-RN). 

Tanto Sarney quanto o líder 
do governo, senador Romero 
Jucá (PMDB-RR), admitiram 
que a proposta poderá ser 

aperfeiçoada no Senado, 
onde chegou na sexta-feira.

Protestos
Criticada por parlamenta-

res dos estados produtores, 
a emenda modifica drasti-
camente a distribuição dos 
recursos. Segundo o senador 
Francisco Dornelles (PP-RJ), 
pelos critérios dos deputados, 
o Rio de Janeiro, principal 
produtor, passará a receber 
apenas R$ 100 milhões, em 
vez dos R$ 5 bilhões que 
recebe atualmente. Como 
consequência, disse, o estado 
poderá ir à falência.

Já o senador Gerson Cama-
ta (PMDB-ES) lembrou que 
a Constituição estabelece 
pagamento de royalties aos 
estados em que há extração 
de petróleo e gás, mesmo se 
localizados na plataforma 
marítima ou no mar terri-
torial.

O projeto é um dos quatro 
enviados ao Congresso pelo 
governo para tratar do marco 
regulatório do petróleo para 
a exploração do produto na 
área do pré-sal.

Sarney defende partilha, mas 
sem prejudicar produtores

Paulo Paim anunciou 
que vai propor 
a destinação de 
parte dos recursos 
do pré-sal para a 
Previdência e a área 
de saúde

Gim Argello (3ª à esq.), relator, diz que governo vai negociar com senadores

Bancada nordestina quer compromisso do governo de incluir negociação da dívida dos 
agricultores da região no texto do PLV 18/09, que transfere R$ 6 bilhões para a Caixa

Só acordo desobstrui pauta 
de votações de amanhã 
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AO SE REFERIR na sexta-feira à 
queda de 0,2% no produto inter-
no bruto (PIB) brasileiro, Cristo-
vam Buarque (PDT-DF) disse que 
mais grave que isso é a falta de 
perspectiva da população. Para o 
senador, mesmo que o PIB tivesse 
crescido, isso não significaria dis-
tribuição de renda,”até porque o 
crescimento econômico verifica-
do nos últimos anos no país não 
tem sido distribuído”.

– É um crescimento para 
poucos. O PIB só deveria ser 
comemorado quando a gente 
pudesse, junto a ele, ver como se 
distribuem os produtos que ele 
tem, porque o PIB é nada mais 
do que a soma dos produtinhos 
de cada unidade produtiva: a 
pequena fazenda ou a fazenda 
grande; a pequena oficina ou 
uma oficina grande. Somam-se 
todos os produtos, somam-se 
todas as rendas das pessoas, sa-
lários, lucros, e aí dá o que o país 
produziu. Isso não basta para 
saber se esse produto melhorou 
ou não o Brasil – disse.

Cristovam enfatizou a cons-
tatação de que o Brasil cresceu 
sem melhorar. Em sua análise, 
o país não melhorou, pois, pa-
ralelamente a seu crescimento 
econômico, cresceu a violência, 
a desigualdade e a destruição 
do meio ambiente. 

– Estamos fazendo um cres-
cimento que não é sintonizado 
com o futuro, um crescimento 
baseado na produção de auto-

móveis e não na melhoria do 
transporte. uma coisa é aumentar 
a produção de automóveis, outra 
coisa é melhorar o transporte. O 
crescimento com base na produ-
ção de mais carros não basta para 
trazer satisfação e alegria. O que 
se quer não é ter um carro. O que 
se quer é ir depressa de casa para 
o trabalho e do trabalho para 
casa; da casa para a diversão e da 
casa para visitar amigos, parentes 
e familiares. 

No mesmo discurso, Cristovam 
elogiou publicação lançada pela 
Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB) por ocasião da 
abertura da Campanha da Fra-
ternidade, que escolheu como 
tema para a reflexão “Economia 
e Vida”.

“Crescimento nos últimos 
anos não melhorou o país”

Para Cristovam Buarque, mais grave que a queda do produto interno bruto  
registrada no ano passado é a falta de perspectiva da população brasileira

Cristovam: “Paralelamente à evolução 
da economia cresceu a desigualdade”

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva “faria um gesto de 
grandeza” se interferisse no 
caso do ativista cubano Guiller-
mo Fariñas, em greve de fome 
desde 24 de fevereiro. A opi-
nião é do senador Pedro Simon 
(PMDB-RS) que, na sexta-feira, 
também disse que Lula deveria 
pedir desculpas pelas decla-
rações feitas sobre o ativista. 
Fariñas exige a libertação de 
presos políticos cubanos que 
estão doentes. 

– Lula deveria reconhecer que 
errou ao comparar presos políti-
cos cubanos em greve de fome 
com gângsteres e assassinos nas 
prisões de São Paulo.

Segundo Simon, Guillermo 
Fariñas é “um dos grandes 
nomes da Revolução Cubana”. 
Citando matéria do jornal Fo-
lha de S. Paulo, ele lembrou 
que o ativista “considerava-se 
um filho da revolução, que seu 
pai lutou com Che Guevara no 

Congo em 1965 e ele mesmo 
serviu na campanha de Angola, 
em 1981”.

– E agora Guillermo se encon-
tra em estado grave – enfatizou 
Simon, questionando em segui-
da “como Lula pode ser contra 
a greve de fome, se ele próprio 
a fez quando era metalúrgico e 
lutava contra a ditadura”.

Em apoio a Simon, Cristovam 
Buarque (PDT-DF) concordou e 
também defendeu a interferên-
cia de Lula, observando ainda 
que “uma greve de fome longa 
equivale a uma condenação à 
morte lenta”. 

Cristovam, no entanto, levan-
tou a possibilidade de que Lula 
esteja interferindo no caso, mas 
sem que haja divulgação. Se 
isso for verdade, acrescentou, 
o presidente “está prestando 
um serviço às pessoas, mas um 
desserviço ao Brasil e à sua bio-
grafia, ao dar declarações que 
desmentem suas ações”.

O senador Alvaro Dias (PSDB-
PR) criticou o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva pela visita, 
na sexta-feira, às obras da Refi-
naria Getúlio Vargas, no municí-
pio de Araucária (PR). De acordo 
com o senador, dos 52 contratos 
em execução no estado, o Tribu-
nal de Contas da união encon-
trou irregularidades em 19. Para 
Alvaro Dias, o objetivo da visita 
à obra da Petrobras, da qual 
também participou a ministra 
da Casa Civil, Dilma Rousseff, é 
fazer propaganda eleitoral. 

– O presidente foi ao Paraná 
com uma agenda inócua. O pri-
meiro ato da sua visita ao estado 
foi aplaudir o superfaturamento 
– disse. 

Para o senador, a presença de 
Lula em Araucária mostra o que 
seria a assimilação da “corrup-
ção como uma prática inevitável 
no país”. 

– Se há a confirmação da 

existência do superfaturamen-
to, é preciso responsabilizar. 
Mas o presidente não faz isso 
– afirmou.

Alvaro Dias sugeriu que o 
Ministério Público apure irregu-
laridades na obra. Ele informou 
que, de Araucária, o presidente 
Lula e a ministra Dilma segui-
riam até Londrina (PR), para 
a inauguração de uma loja de 
teleatendimento da Vivo, da 
Portugal Telecom. 

– Há justificativa para um 
presidente da República, numa 
sexta-feira, deslocar-se para 
inaugurar uma loja de telea-
tendimento da Vivo? Todos nós 
sabemos o que o presidente 
anda fazendo nos últimos meses 
nas suas viagens. É o turismo 
eleitoral. A obra que preocupa 
o presidente Lula no Paraná é 
a obra do palanque de Dilma 
Rousseff, candidata à Presidên-
cia da República – disse. 

Desde 24 de 
fevereiro, ativista 
está em greve 
de fome pela 
libertação de presos 
políticos, ressalta 
Pedro Simon

Alvaro Dias afirma 
que TCU encontrou 
irregularidades em 
19 dos 52 contratos 
em execução no 
Paraná

Senador diz 
que Congresso 
Nacional deve 
agradecer
à cidade que
o abriga

Importância 
histórica do 
Rio de Janeiro 
é ressaltada 
por Paulo 
Duque

Simon pede que Lula interfira no 
caso de cubano em greve de fome

Para Alvaro, visita do presidente 
ao Paraná é “turismo eleitoral”

Apesar de se dizer envergonhado com a 
crise política e administrativa enfrentada por 
Brasília, Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC) 
afirmou que esse sentimento não vai afastá-lo 
do compromisso de festejar os 50 anos da ca-
pital da República. O senador disse ontem que 
está convencido de que o Congresso Nacional 
tem um pleito de gratidão com a cidade e, por 
isso, prometeu interceder junto ao cerimonial 
do Senado para que seja organizada uma 
homenagem pela data. 

– É preciso que a cidade tire proveito da 
crise para melhorar suas instituições, mas essa 
data não pode passar em branco. Todos têm o 
dever de prestar uma homenagem a Brasília, 
por mais singela que seja – declarou. Para ele, 
é importante “separar o joio do trigo” sem 
deixar que a crise impeça os festejos. 

Devido a compromissos no Parlamento do 
Mercosul, Mesquita Júnior disse que não pôde 
participar da homenagem ao Dia Interna-
cional da Mulher. Ele saudou as mulheres na 
figura da acreana Dercy Teles, presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xapuri, 
homenageada com a leitura de uma crônica 
sobre sua vida. 

Mesquita Júnior defende 
homenagem a Brasília

Paulo Duque (PMDB-RJ) lamentou o fato de 
o país ainda não ter escolhido como presidente 
um político do estado do Rio de Janeiro. Para 
o senador, a importância histórica daquela que 
foi a capital da República até a década de 60 
do século 20 justificaria uma participação mais 
significativa de políticos fluminenses na vida 
política nacional. 

– A história do Brasil foi escrita quase toda 
no Rio de Janeiro. De lá, a capital veio pra cá 
[Brasília], o que foi uma epopeia. Mas o Rio de 
Janeiro continua sem nunca ter feito um presi-
dente – disse. 

O senador listou todos os políticos que vesti-
ram a faixa presidencial desde a proclamação 
da República, citando seus respectivos estados 
de origem. Ele chamou a atenção para a preva-
lência dos políticos dos estados de São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul.

Em relação ao Rio de Janeiro, Paulo Duque 
falou de Nilo Peçanha, que assumiu a Presi-
dência após a morte de Afonso Pena, em 1909, 
e governou até 1910. Também citou o último 
presidente da República Velha, Washington 
Luiz, nascido em Macaé (RJ), mas radicado em 
São Paulo.

Paulo Duque quer um 
fluminense na Presidência

Prejudicada pela crise internacional que explodiu no final 
de 2008, economia brasileira não cresceu em 2009
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